EMENDA Nº   13, AO PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR Nº 13, DE 2011
SL Nº 40 DE 2011 
Dê-se ao artigo 5º do projeto em epígrafe a seguinte redação: 
“Artigo 5º - O Conselho de Desenvolvimento será composto:

I – pelos 7 (sete) Prefeitos dos Municípios integrantes da AU-Jundiaí ou por representantes por eles designados; 

II - por representantes do Estado, designados pelo Governador, mediante indicação, pelos titulares das Secretarias de Estado a que se vincularem as funções públicas de interesse comum, de servidores de reconhecida competência nessas áreas.

III - por 56 (cinquenta e seis) representantes de entidades da sociedade civil organizada, com sede na AU-Jundiaí e reconhecida atuação nas funções públicas de interesse comum à Região, em cumprimento ao que assegura o § 2º do artigo 154, da Constituição Estadual, e do artigo 14 da Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994, onde  a participação popular é garantida no processo de planejamento e tomada de decisões e na fiscalização dos serviços e do exercício das funções públicas de caráter regional.

§ 1º - Os representantes a que se referem os incisos I, II e III deste artigo, bem como seus respectivos suplentes, serão designados por um período de 24 (vinte e quatro) meses, permitida a recondução.

§ 3º - Os membros do Conselho de Desenvolvimento poderão ser substituídos mediante comunicação ao órgão colegiado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§ 4º - No caso de alteração quanto ao titular do Chefe do Poder Executivo, estadual ou municipal, a substituição de representantes poderá ser realizada de forma imediata, por meio de comunicação ao colegiado;

§ 5° - Os representantes da sociedade civil serão eleitos entre os participantes da Conferência da AU-Jundiaí, nos termos desta lei complementar.
§ 6º - A atividade dos conselheiros será considerada serviço público relevante, devendo ser exercida sem prejuízo das funções próprias de seus titulares.

§7° - O Conselho de Desenvolvimento poderá convidar representantes de empresas e órgãos públicos federais relacionados às funções públicas de interesse comum da Região para participarem do referido colegiado, com direito a voz.
§8°- Fica garantida a participação dos Poderes Legislativos estadual e municipais no Conselho de Desenvolvimento, através dos Presidentes das Câmaras Municipais ou alguém por eles designados, e de deputados estaduais com direito a voz.”

JUSTIFICATIVA

O objetivo da emenda é incorporar a sociedade no Conselho de Desenvolvimento proposto. Temos, desde pelo menos a década de 90, novos modelos que se constituem em bem sucedidas experiências de gestão envolvendo a sociedade civil, como, por exemplo, o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, iniciativa pioneira do Estado de São Paulo. Também os Municípios já convivem com instrumentos de participação social, seja nos Conselhos de Saúde, Meio Ambiente e Orçamento Participativo.

Sala das Sessões, em 8/4/2011
a) Enio Tatto
